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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
A Organização Mundial da Saúde (OMS), em suas Resoluções, orienta que a carga horária semanal adequada para os trabalhadores da área da saúde seja de trinta horas semanais. As conferências nacional, estaduais e municipais têm ratificado essa orientação.

Em um estudo sobre trabalhadores da saúde realizada em 1960 pela OMS e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), foi comprovado cientificamente que, a partir da sexta hora trabalhada, os trabalhadores da saúde sofrem uma redução significativa de sua capacidade de concentração e raciocínio devido a um esgotamento mental, ficando sujeitos a cometer erros capazes de colocar em risco a vida dos pacientes sob sua responsabilidade. O estabelecimento das trinta horas como jornada máxima nas unidades de saúde e nos hospitais da Capital demonstra uma real preocupação com o atendimento prestado a seus pacientes.

O trabalho em saúde exige uma concentração e uma dedicação muito grandes, pois se lida com a vida das pessoas, com seus familiares e com toda a carga emocional que o processo da doença gera. Portanto, a jornada máxima de trinta horas para os trabalhadores da área da saúde visa à preservação da qualidade do atendimento e da saúde dos trabalhadores dessa área de atuação.

Sabemos que os trabalhadores da área da saúde do Município de Porto Alegre trabalhavam em regime de trinta horas semanais há mais de 25 anos, e o Governo, ao impor a carga de quarenta horas semanais, está indo na contramão da história. Não há outra forma de entender essa ação, a não ser como mais uma forma de desmontar o serviço público.

Outro fato que é preciso compreender é que a jornada reduzida não representa trabalhar menos, já que seis horas de trabalho diárias em saúde não significam pouco trabalho.
Temos a considerar, ainda, que o horário reduzido tende a contribuir para a redução de custos, a melhorar a utilização de recursos e a consciência de que o funcionamento em toda a rede pública de saúde contaria com um contingente de pessoal muito mais disposto e os serviços preventivos poderiam ampliar seu atendimento em dois turnos.

Ao apresentarmos este Projeto de Lei, pretendemos que seja reparada uma situação anteriormente consolidada no Município de Porto Alegre e que a Administração Municipal, em 2011, alterou, causando sérias dificuldades ao implantar as quarenta horas semanais.

Também é nossa intenção abrir um amplo debate nesta Casa, para que possamos coletivamente melhorar o atendimento à saúde de nossa Capital.

Sala das Sessões, 17 de março de 2014.

VEREADOR JOÃO EZEQUIEL

VEREADOR PEDRO RUAS
PROJETO DE LEI
Estabelece a jornada máxima de 30h (trinta horas) semanais para os servidores pertencentes ao quadro de cargos de provimento efetivo, bem como para os servidores celetistas, lotados na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), sem redução de vencimentos e vantagens.
Art. 1º  Fica estabelecida a jornada máxima de 30h (trinta horas) semanais para os servidores pertencentes ao quadro de cargos de provimento efetivo, bem como para os servidores celetistas, lotados na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), sem redução de vencimentos e vantagens.

Art. 2º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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